VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI Nº 935, DE 2023
 

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)


De autoria do Deputado Carlos Giannazi o projeto em epígrafe “revoga a Lei nº 17.557, de 21 de julho de 2022, que dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Regularização de Terras”. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese à manifestação contrária do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
No âmbito de competência desta Comissão Permanente, à qual cabe analisar os aspectos de legalidade e constitucionalidade da propositura, verificamos que a medida proposta obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Afinal, a citada lei que se pretende a revogação é norma de origem parlamentar, proposta por um conjunto de Deputados Estaduais, e não pelo Poder Executivo Estadual. Originou-se do Projeto de Lei 277/2022, de autoria dos Deputados Vinicius Camarinha, Carla Morando, Mauro Bragato, Itamar Borges, Sebastião Santos, Reinaldo Alguz, Fernando Cury, Campos Machado, Coronel Telhada, Jorge Wilson Xerife do Consumidor, Frederico d'Avila, Carlos Cezar, Altair Moraes e Gil Diniz.

Ante ao todo acima exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 935, de 2023.
DEPUTADO DR. JORGE DO CARMO
RELATOR

